
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.519 - SC (2014/0170900-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ARNOLDO ALEXANDRE MULLER 
ADVOGADO : JILIA DIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. TENTATIVA DE ROUBO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. ART. 557, CAPUT, E § 1º-A, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. JULGADOS PARADIGMAS PROFERIDOS EM 
HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. DESCUMPRIMENTO DOS 
REGRAMENTOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 
1º-A, do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permite ao relator dar provimento, negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

– Firme o entendimento deste Tribunal no sentido de que 
acórdão prolatado em sede de habeas corpus não se presta à 
comprovação de divergência. 

– O sugerido dissídio não foi demonstrado nos moldes dos 
arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, que impõe a transcrição de 
trechos dos acórdãos recorrido e paradigma em divergência e o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo a demonstrar a identidade das 
situações fáticas diferentemente apreciadas. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.519 - SC (2014/0170900-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ARNOLDO ALEXANDRE MULLER 
ADVOGADO : JILIA DIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão preferida pela 

em. Ministra Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE), que negou 

provimento ao agravo em recurso especial porque os julgados desta Corte trazidos a 

confronto foram proferidos em sede de habeas corpus, não se prestando à 

comprovação de divergência. E, ainda, o dissídio não foi demonstrado de acordo com 

os arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

O agravante alega que "não é permitido ao relator julgar em decisão 

monocrática", devendo o julgamento ser na forma colegiada.

Sustenta que a divergência foi demonstrada pela semelhança fática, 

sendo que "Trata-se de um único desígnio, roubar. O crime meio foi o porte de arma de 

fogo" (fl. 620), devendo ser aplicado o princípio da consunção, bem como, carece de 

fundamentação a decisão quanto às majorantes. 

Requer, assim, a remessa do feito à apreciação da Turma a fim de que o 

agravo seja provido. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 548.519 - SC (2014/0170900-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

De início, cumpre ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão monocrática é 

proferida em obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de Processo Civil e 3º 

do Código de Processo Penal, porquanto ao relator é permitido dar provimento, negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido 

o seguinte julgado:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSO PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
CRIME FORMAL. MATÉRIA PACIFICADA. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

- O art. 557, § 1º - A -, do Código de Processo Civil, 
aplicável subsidiariamente no âmbito penal, prevê a possibilidade de se 
decidir monocraticamente, permitindo ao relator que dê provimento a 
recurso especial quando a decisão recorrida estiver em manifesto 
confronto com súmula ou jurisprudência desta Corte Superior.

- O cabimento de agravo regimental contra o decisum 
singular afasta qualquer alegação de violação ao princípio da 
colegialidade, diante da possibilidade de apreciação da matéria pelo órgão 
colegiado.

- A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o Recurso 
Especial Representativo da Controvérsia - REsp 1.127.954/DF, 
sedimentou entendimento de que, o delito de corrupção de menores é 
formal, bastando que haja participação do menor de 18 anos em delito na 
companhia de agente imputável.

- Tendo sido a divergência jurisprudencial devidamente 
demonstrada, com a realização do indispensável confronto analítico, e 
anexada cópia integral dos arestos apontados como paradigmas, com as 
respectivas certidões, não há falar em violação à Súmula n. 291 do STF.

Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1.067.115/PR, Rel. Min. Marilza Maynard - Desembargadora 
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Convocada do TJ/SE, Sexta Turma, DJe 16/12/2013).

No mais, nada obstante o empenho do agravante, mantenho o decisum 

por seus próprios fundamentos.

Com efeito, não assiste razão ao ora agravante, que apresentou como 

paradigmas ementas de julgados desta Corte prolatados em sede de habeas corpus, 

os quais não se prestam à comprovação de divergência. Firme o entendimento deste 

Tribunal nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO. JULGADO PARADIGMA PROFERIDO 
EM HABEAS CORPUS. IMPOSSIBILIDADE. TESE SOBRE A QUAL 
RECAI A INDICADA DIVERGÊNCIA NÃO EXAMINADA NO ARESTO 
EMBARGADO. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS FORMAIS DE 
ADMISSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do STJ é uníssona quanto à 
impossibilidade de que acórdão proferido em sede de habeas corpus 
possa ser utilizado como julgado paradigma para fins de comprovação do 
dissídio jurisprudencial. Precedentes.

2. Não se pode falar, outrossim, em divergência entre 
acórdãos quando o julgado embargado não discute a tese supostamente 
controvertida.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg nos 
EAg 1.278.273/MG, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 
16/9/2014). 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PARADIGMAS PROFERIDOS EM HABEAS CORPUS E CONFLITO 
DE COMPETÊNCIA. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Não se admite como paradigma, para fins de 
comprovação do dissídio jurisprudencial, acórdãos proferidos em habeas 
corpus e conflito de competência.

2. Agravo regimental improvido (AgRg nos EREsp 
1.102.270/RJ, Rel. Min. Nefi Cordeiro, Terceira Seção, DJe 1º/10/2014). 

Ademais, o sugerido dissídio não foi demonstrado nos moldes dos arts. 

541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, que impõem a transcrição de 

trechos dos acórdãos recorrido e paradigma em divergência e o cotejo analítico entre os 

julgados, de modo a demonstrar a identidade das situações fáticas diferentemente 

apreciadas. 
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Consoante consignado na decisão agravada, o Tribunal a quo, com 

fundamento nas circunstâncias fáticas do caso concreto, decidiu não ser hipótese de 

aplicação do princípio da consunção, porquanto configurados crimes autônomos, além 

de manter o aumento pelas duas majorantes, fundamentado diante das circunstâncias 

do crime. 

Por outro lado, ressalte-se que reverter tal entendimento demandaria 

incursão no acervo fático probatório dos autos, procedimento incompatível com a via do 

recurso especial. A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
SEGUIDO DE MORTE. RECURSO INTERPOSTO COM 
FUNDAMENTO NO ART. 105, III, ALÍNEA C. NÃO PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAL E REGIMENTAL. TESES GENÉRICAS, 
SEM INDICAÇÃO PRECISA DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE 
VIOLADA. SÚMULA Nº 284 DO STF. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS 7/STJ E 279/STJ.

I. O recurso especial interposto com fulcro no art. 105, 
inciso III, alínea c, da Constituição Federal exige a demonstração do 
dissídio jurisprudencial, através da realização do indispensável cotejo 
analítico, para demonstrar a similitude fática entre o v. acórdão recorrido e 
o eventual paradigma (arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do 
RISTJ), o que não ocorreu na espécie.

II. A dedução de ofensa a lei federal de forma genérica, sem 
a individualização e indicação do artigo de lei federal supostamente 
violado, incide a Súmula nº 284 do STF.

III. O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias no âmbito dos recursos extraordinários. (Súmula 07/STJ e 
Súmula 279/STF).

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
432.770/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
26/5/2015, DJe 3/6/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0170900-3 AREsp 548.519 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05210003769  20130727278  20130727278000100  20130727278000200  
297355020148240000  37263120108240052  5210003769

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARNOLDO ALEXANDRE MULLER
ADVOGADO : JILIA DIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
CORRÉU : ANDERSON JEAN FUCK SALDANHA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARNOLDO ALEXANDRE MULLER
ADVOGADO : JILIA DIANE MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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